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1. CONSIDERAÇÕES INICIAIS 

Este documento foi elaborado em conformidade com a determinação contida no artigo 53 

da Lei nº 11.101/2005, sob a forma de um Plano de Recuperação Judicial para a empresa 

INSTITUTO MAXIMO DE ENSINO PESQUISA E LAZER LTDA  ME, adiante denominado 

simplesmente INSTITUTO. 

O INSTITUTO requereu em 02/08/2016 o benefício legal de uma recuperação judicial nos 

termos da Lei de Falências e Recuperação de Empresas, cujo deferimento do processamento da 

Recuperação Judicial fora, sem qualquer publicação, disponibilizado à visualização em 26/08/2016, 

nos autos do processo nº 5003976-49.2016.8.13.0480, que tramita perante a 2ª Vara Cível da Comarca 

de Patos de Minas/MG, conforme despacho de ID nº 12187929 e que ora transcreve: 

 
Defiro o processamento da RECUPERAÇÃO JUDICIAL consoante disposto no 
artigo 52 da Lei 11.101/05, uma vez que estão presentes todos os documentos 
exigidos pelo artigo 51 da referida Lei. 
(...) 
 

Para o devido suporte na elaboração do Plano de Recuperação Judicial, o INSTITUTO 

contratou o Consultor Giovanni Ferreira de Castro Lima, bacharel em ciências contábeis, pós-graduado 

em controladoria corporativa financeira, especializada em planejamento estratégico e recuperação 

empresarial, responsável final pela elaboração e subscrição do presente documento. 

Em síntese, o Plano de Recuperação Judicial ora apresentado propõe a concessão de prazo 

e condições especiais para pagamento das obrigações vencidas da empresa, consoante os ditames do 

artigo 50 da Lei 11.101/2005.  

As condições a seguir descritas atendem não só às exigências da Lei de Falências e 

Recuperações de Empresas, mas, também, foram preparadas utilizando-se as mais modernas técnicas 

de administração e gestão empresarial. 

Sendo assim, a demonstração da viabilidade econômica, de que trata o art. 53, II, da Lei nº 

11.101/2005, é objeto deste plano, do qual se observa a compatibilidade entre a proposta de pagamento 

aos credores e a geração de recursos da empresa.  

O laudo econômico e financeiro, por sua vez, é apresentado no item 3.3 e foi apoiado nas 

informações prestadas pela empresa e pelos documentos entregues em juízo, conforme o art. 51 da Lei 

11.101/2005. 

 

1.1. INTERPRETAÇÃO DESTE PLANO DE RECUPERAÇÃO JUDICIAL 

Para os fins deste Plano de Recuperação Judicial (abaixo definido), exceto se disposto de 

outra forma ou se o contexto requerer outra interpretação: 
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a) Os títulos deste documento foram inseridos para facilitar a localização das disposições e, juntamente 

com os grifos, são utilizados por conveniência e não afetam a interpretação deste Plano de 

Recuperação Judicial, de seus Anexos e/ou de quaisquer documentos ou instrumentos emitidos e/ou 

firmados nos termos do Plano de Recuperação Judicial, não podendo ser invocados para desqualificar 

ou alterar o conteúdo de quaisquer das cláusulas itens deste Plano de Recuperação Judicial; 

b) As expressões e definições utilizadas neste Plano de Recuperação Judicial e em seus Anexos 

poderão ser expressas, tanto no singular, quanto no plural, e em qualquer dos gêneros; 

c) As expressões e definições utilizadas no Plano de Recuperação Judicial e em seus Anexos, mas 

neles não definidas, terão o significado a elas atribuídos pela legislação e regulamentação vigente 

aplicável, em especial na Lei 11.101/2005, bem como nas Leis, pronunciamentos técnicos, orientações 

e interpretações que trazem as práticas contábeis adotadas no Brasil; 

d) Referência a qualquer pessoa, ou a uma parte de qualquer documento, título, instrumento, acordo ou 

contrato, inclui seus sucessores e cessionários; 

e) Uma referência à disposição de lei, norma ou regulamento, exceto se de outra forma indicado, deve 

ser entendida como referência a tal disposição conforme alterada, reeditada, ratificada ou substituída a 

qualquer tempo; 

f) Uma referência a um documento inclui aditamentos, suplementos, anexos, substituições, 

ratificações, retificações e novações celebradas; 

g) Os casos omissos serão regulados pelos preceitos da legislação vigente aplicável, em especial a Lei 

11.101/2005; e 

h) Os Anexos a este Plano de Recuperação Judicial, bem como os documentos que vierem a ser 

firmados e/ou emitidos por conta, ordem ou em razão deste Plano de Recuperação Judicial constituem 

parte integrante e inseparável deste Plano de Recuperação Judicial. 

 

2. EMPRESA 

2.1. APRESENTAÇÃO 

O INSTITUTO é uma empresa que está no mercado há mais de 17 (dezessete) anos e 

sempre possibilitou a prestação de serviços educacionais e cursos de qualidade aos seus alunos.  

Primeiramente, até o ano de 2005, atuou na prestação de serviços de ensino de cursos pré-

vestibulares, seriados e concursos.  

Por uma opção estratégica, paralisou as atividades no ano de 2006 e, em 2007, retornou ao 

mercado com a proposta de prestação de serviço de ensino de cursos de Pós-graduação.  
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De 2010 a 2014, foi líder do mercado na cidade de Patos de Minas e Região, chegando a 

ter, nos referidos exercícios financeiros, aproximadamente 500 (quinhentos) alunos matriculados. 

Não obstante, desde o ano de 2015, vem suportando com uma significativa queda de 

matriculas de alunos de pós-graduação.  

No referido ano de 2015, o seu segmento principal suportou uma queda superior a 50% 

(cinquenta por cento) no número de alunos.  

Todavia, em 2016, a redução de alunos ficou ainda mais acentuada, fato em que fora 

vislumbrada a formação de apenas 2 (duas) turmas presenciais, com 40 (quarenta) alunos totais de 

matriculas, o que ocasionou o consequente declínio de faturamento, que se estima a redução de 80% 

(oitenta por cento) a 90% (noventa por cento). 

 

2.2. HISTÓRICO DA EMPRESA E DA CRISE ECONÔMICO-FINANCEIRA 

Cabe observar, adiante, o histórico detalhado da empresa, bem como da crise econômico-

financeira enfrentada, que a levou a necessidade de ingressar como o presente pleito Recuperação. 

Inicialmente, cumpre ressaltar que os serviços prestados pelo INSTITUTO tem sido de 

notória e manifesta relevância à sociedade do Alto Paranaíba, eis que vem contribuindo para o 

desenvolvimento de habilidades, aprimoramento na formação técnico-profissional, ampliação de 

conhecimentos, não se olvidando o desenvolvimento de capacidades pessoais que refletem na ascensão 

profissional de seus alunos e, consequentemente, no desenvolvimento econômico da região. 

Não bastassem tais fatos, cumpre observar que os serviços prestados pelo INSTITUTO 

atingem uma abrangência que não se limita ao Município de Patos de Minas/MG, mas de toda a região 

do Alto Paranaíba, haja vista que diversos alunos advêm de cidades próximas, tais como, Patrocínio, 

Guimarânia, Coromandel, Serra do Salitre, Lagoa Formosa, Carmo do Paranaíba, Rio Paranaíba, São 

Gotardo, Campus Altos, Ibiá, Presidente Olegário, Lagoa Grande, Vazante, Lagamar, João Pinheiro, 

Paracatu, Unaí, entre outros. 

O INSTITUTO oferece diversos cursos de especialização nas áreas de gestão, saúde e 

educação, com equipe de professores altamente qualificados para ministrar as disciplinas dos cursos, 

para atender as expectativas e anseios dos alunos, com a qualidade de ensino que lhe é peculiar. 

Não custa lembrar que o INSTITUTO, em conformidade com a sua missão institucional, 

preza por levar educação e qualificação profissional a todos que exigem um ensino de qualidade com 

preços acessíveis, focado na eficiência e eficácia dos serviços a serem prestados aos seus alunos. 
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Por corolário, o INSTITUTO se preocupa em atender as exigências mercadológicas, 

buscando constantes inovações e melhoria, para ofertar cursos atualizados e capazes de acompanhar as 

desafiadoras evoluções cientificas e empresariais. 

E, como explanado, o INSTITUTO tem sua história marcada pelo pioneirismo, arrojo e 

liderança, ao ofertar os primeiros cursos de pós graduação latu senso, em especial, nas áreas de saúde, 

desde o ano de 2006, no Município de Patos de Minas/MG. 

Além do mais, cabe ressaltar que, atualmente, o INSTITUTO emprega 5 (cinco) 

funcionários diretos, além de outros tantos colaboradores indiretos, em especial, professores altamente 

qualificados, atuantes nos mais diversos ramos do conhecimento, que retiram o sustento próprio e de 

sua família junto às atividades prestadas pelo INSTITUTO. 

Note, por conseguinte, que o INSTITUTO tem notória importância no aspecto social, ao 

propiciar a propagação da educação e do ensino, a manutenção de postos de trabalho de colaboradores, 

diretos e indiretos, não se olvidando a sua notória importância e capacidade para a geração riquezas à 

sociedade patense. 

É fato, porém, que o INSTITUTO, assim como todas as empresas brasileiras de seu 

segmento empresarial, vem sofrendo nos últimos anos com o advento da grave crise político-

econômica que vem devastando a estrutura da República Federativa do Brasil. 

Tais fatos refletem diretamente na crescente retração econômica, que culmina com o 

aumento do desemprego, na redução do consumo, na redução do poder de compra, no aumento da 

inadimplência, na restrição de concessão de crédito financeiro, no aumento de taxas de juros, entre 

outros tantos contratempos vivenciados atualmente pela sociedade brasileira. 

Cabe ressaltar, outrossim, que o problema de fluxo de caixa do INSTITUTO deve-se a um 

conjunto de fatores, em especial: 

 

1) Aumento expressivo da inadimplência dos alunos do INSTITUTO, eis que 

muitos deixam de honrar com as suas obrigações pecuniárias, seja em 

decorrência do aumento do desemprego, seja pela redução de seu poder de 

compra, o que culmina com manifesta perda de geração de caixa, conforme se 

vislumbra nos relatórios anexos, cuja inadimplência já ultrapassa a quantia de 

R$ 110.000,00 (cento e dez mil reais). 

2) Pelos mesmos motivos acima determinantes, há notório aumento da evasão de 

alunos, que vem desistindo/abandonando os cursos ofertados pelo INSTITUTO, 

prejudicando o equilíbrio econômico-financeiro das turmas formadas, ao qual o 

INSTITUTO tem o compromisso de disponibilizar e concluir todos os cursos, 
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em conformidade com o que fora contratado pelos alunos que permanecem 

matriculados, mesmo que isso lhe cause prejuízo manifesto; 

3) Ainda, o crescente aumento do desemprego e a notória redução do poder de 

compra da população, tem contribuído para a sensação de insegurança nos 

consumidores em geral, a ponto de que os compromissos financeiros de longo 

prazo sejam evitados, oportunidade em que é possível vislumbrar a notória 

redução do número de matriculas aos cursos que são ofertados pela Requerente; 

4) Por fim, há que se destacar que a crise no setor de prestação de serviço de 

educação tem se agravado pelos constantes cortes orçamentários correlacionados 

a bolsas e incentivos governamentais, em razão do agravamento da crise 

econômico-política, repercutindo diretamente nas atividades prestadas pelo 

INSTITUTO.  

 

Cabe frisar que, além dos citados contratempos vivenciados pelo INSTITUTO, que o 

Estado Brasileiro vem suportando gravíssima crise político-econômica. 

Nos últimos meses, muito se tem visto acerca da acentuada retração e recessão econômica 

brasileira que, aliada à crise política, tem trazido notória insegurança aos cidadãos que, em muitos 

casos, deixam de criar obrigações pecuniárias de longo prazo, até que tais incertezas possam cessar, 

como é o caso de realização de cursos ofertados pelo INSTITUTO. 

Outrossim, em razão da crise econômica, a redução do crédito foi imediata, que culminou 

com o aumento do custo, em decorrência do escasso crédito remanescente, o que atinge, por 

consequência, a economia do ponto de vista do desempenho, de total oscilação e instabilidade, 

ocorrendo forte e abrupta desaceleração. 

Além do mais, em razão da recessão econômica, no anseio de manter as contas financeiras 

equilibradas, o INSTITUTO passou a tomar crédito junto às instituições financeiras para, inclusive, 

sanar a crescente inadimplência de seus alunos e, também, possibilitar o investimento em campanhas 

publicitárias para conquistar novos alunos. 

Nesse mesmo cotejo, é fato que o INSTITUTO também enfrenta problemas operacionais 

e comerciais, como acima abordados, sendo que sua margem de resultados foi ainda mais prejudicada 

por problemas do setor e, sobretudo, pela crise politico-econômico-financeira que o país vem 

enfrentando.  

Dessa forma, a somatória de todos os itens narrados no presente pedido comprometeu a 

situação do INSTITUTO, cessando seu capital de giro próprio e colaborando para uma situação de 

inadimplência junto às Instituições Financeiras, ao se ver impedido de cumprir em dia tantos 
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compromissos, em prazos e condições que lhe impede o pagamento, o que dificulta, no curto prazo, as 

suas operações econômico-financeiras.   

Nesse sentido, visando à recuperação da viabilidade econômico-financeira dos seus 

negócios, o INSTITUTO está tomando providências visando a reestruturação de sua operação, com 

foco na renegociação de seu passivo e pagamento de todos os seus credores. 

Nessa linha de raciocínio, o sucesso de suas operações depende da recomposição de seu 

fluxo de caixa, de uma economia aquecida e sem sobressaltos, bem como da capacidade de conquista 

de aluno/público consumidor de seus serviços de ensino. 

Desse modo, a finalidade do INSTITUTO é de superar a crise econômico-financeira 

pontual que ora vivencia, visando à manutenção da sua capacidade operacional, a manutenção do 

maior número de empregos, bem como visando a preservação da empresa e de suas atividades de 

educação e ensino para fomentar, difundir informações e capacitar tecnicamente os profissionais, 

mantendo os interesses de seus credores, a geração de tributos e riquezas, com a consequente 

subsistência das atividades empresariais, para a manutenção da função social e estímulo à atividade 

econômica, tudo na forma disposta no art. 47, da Lei de Falências e Recuperação de Empresas. 

 

2.3. AÇÕES TOMADAS PARA REVERSÃO DA CRISE 

Visando uma recuperação da sua condição financeira, a empresa contratou o Consultor, 

citado no preâmbulo deste plano para auxiliá-la na equalização de suas deficiências operacionais e 

administrativas, promovendo uma reestruturação geral lastreada em um planejamento estratégico de 

médio a longo prazo, equacionando suas realidades atuais ao fluxo de caixa corrente, trabalho este que 

está em pleno andamento e que ora se detalha: 

Reavaliação de toda constituição de custos, material humano envolvido, valores de compra 

materiais de consumo empregados na atividade, tudo isso para melhor elaborar os cálculos de 

custos com maior precisão;  

Reavaliação das mensalidades e preços de convênios/parcerias, como polos de faculdades 

virtuais, adequando os preços cobrados de forma a suportar os custos gerados, mais o resultado 

esperado pelos quotistas;  

Trabalho junto aos alunos e as novas turmas para aceitação da nova política de preços;  

Estudo do ciclo operacional da empresa para melhor adequação dos prazos de pagamento junto 

com os prazos de recebimento, melhorando o fluxo de caixa financeiro e avaliando, com isso, 

as necessidades de capital de giro e/ou qual a destinação das sobras de caixa;  

Melhoria contínua dos controles internos;  
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Formação de novas turmas com a quantidade mínima necessária para atingir o ponto de 

equilíbrio, mais o retorno esperado pelos quotistas; 

Redução das despesas com operações financeiras;  

Contratação de consultor especializado em desenvolvimento estratégico e administração 

empresarial; 

Elaboração de Plano de Recuperação Judicial. 

 

3. ELABORAÇÃO DO PLANO ESTRATÉGICO DE RECUPERAÇÃO 

3.1. INTRODUÇÃO 

Este Plano de Recuperação Judicial foi precedido de um estudo de planejamento 

estratégico feito pelo INSTITUTO e tem por objetivo viabilizar, de acordo com a Lei 11.101/2005, a 

reestruturação financeira da empresa, preservando sua função social na comunidade, mantendo sua 

entidade geradora de bens, recursos, empregos (diretos e indiretos) e de pagamento de tributos. 

O Plano de Recuperação Judicial é focado na preservação dos interesses dos credores da 

empresa e na geração de empregos, estabelecendo as condições financeiras frente a atual situação do 

INSTITUTO e do mercado. 

 

3.2. ETAPA QUALITATIVA 

3.2.1. ANALISE DOS ASPECTOS INTERNOS E DO MACRO AMBIENTE CLIMA 

Foram analisadas as variáveis políticas e econômicas que interferem direta ou 

indiretamente no desempenho do INSTITUTO e seus comportamentos. 

Como pode ser observado, o INSTITUTO considera o atual cenário econômico, social e 

político desfavorável as suas operações, muito embora para os próximos anos vislumbre crescimentos 

em razão da melhoria econômico-financeira do país, conforme projeção a seguir esposada.  

Assim, espera-se um aumento na renda, redução de desemprego, aumento de 

oportunidades, consumo dos produtos de maneira geral, o que levará a melhoria dos resultados, 

considerando-se um maior valor agregado aos seus serviços educacionais, pois tendo em vista que, 

para a ascensão do profissional no mercado de trabalho, além de sua experiência, há uma forte 

exigência do mercado que corrobore com o incremento de sua com melhor 

capacitação técnica e teórica, a qual, em cenário de oportunidade de crescimento, até mesmo quem 

visa a manutenção do seu posto de trabalho, precisará se qualificar para se ter melhoria e/ou 

crescimento profissional. 
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Para tanto, é importante que exista melhoria contínua da administração e processos que 

permitam o atendimento deste mercado que a cada dia torna-se mais competitivo e seletivo. 

 

3.2.2. ANÁLISE DO AMBIENTE OPERACIONAL 

Tem por objetivo avaliar como a empresa se relaciona com suas divisões operacionais. Isso 

pode incluir departamentos internos, concorrentes, clientes entre outros e são analisadas as variáveis 

operacionais significativas para o bom desempenho da empresa.  

É necessário apontar o futuro para apreciar todas as variáveis e estabelecer estratégias para 

potencializar os pontos fortes e minimizar os pontos fracos da sociedade. 

Para tanto, cumpre salientar que a empresa possui estrutura organizacional bem enxuta.  

Os custos indiretos são controlados de forma a manter somente a mão de obra essencial 

para a operação.  

Há ainda uma constante busca por redução nos custos da prestação de serviço educacionais 

e melhora nos processos e procedimentos da gestão do negócio.  

Concorrer com preços competitivos, sem perder a qualidade e capacidade técnica. 

O INSTITUTO é conhecido pelo bom atendimento, pela excelência na prestação de 

serviços e sólido relacionamento com o mercado local. 

 

3.3. ETAPA QUANTITATIVA  LAUDO ECONÔMICO E FINANCEIRO 

3.3.1. BALANÇO PATRIMONIAL, D.R.E. E PROJEÇÕES DE GERAÇÃO DE CAIXA  

A seguir os Balanços patrimoniais e as demonstrações de resultados dos anos de 2013, 

2014, 2015, balanços especial de 02/08/2016 e projeções de resultado e geração de caixa para os 

próximos 5 (cinco) anos da Recuperanda, com escalonamento da dívida nos moldes propostos por este 

Plano (Vide ANEXOS I e II). 

 

3.3.2. VIABILIDADE DA RECUPERAÇÃO JUDICIAL 

Este Plano de Recuperação Judicial será viabilizado com a consolidação das estratégias 

comerciais, operacionais, administrativas e financeiras.  

Várias ações assertivas já foram implementadas pelo INSTITUTO, com resultados 

positivos.  

Como exemplo de ação importante já tomada, a área financeira do INSTITUTO foi 

reestruturada, com a orientação de um novo gestor financeiro, que ajustou os controles financeiros, 

conforme abaixo aduzido: 
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Implantação de fluxos de caixa passado e futuro; 

Melhoria nos processos de controle da inadimplência visando amenizar seus impactos no fluxo 

de caixa;  

Contratação de empresa especializada em cobrança de créditos inadimplentes para a 

recuperação de crédito; 

Revisão dos critérios de formação de novas turmas, com fincas a mitigar o risco de prejuízo 

operacional; 

Previsão de crescimento da Receita Bruta, tendo como resultado, a expectativa positiva das 

ações sobre vendas e das estratégias a serem adotadas. 

 

Fundamentadas nas ações discriminadas neste plano, fora vislumbrado um crescimento 

conservador de receita bruta aplicando uma taxa de crescimento esperada para o retorno da economia 

no primeiro ano projetado (2017) médio de 5% (cinco por cento), justificado pela força da marca e 

pelo histórico operacional que já demonstrou picos de crescimento de 8% (oito por cento) e uma 

retração de 4% (quatro por cento) com o desaquecimento do mercado.  

Ainda pautados pelo crescimento, de modo conservador, fora projetado para o ano seguinte 

(2018) um crescimento de 2,5% (dois vírgula cinco por cento), com um incremento de 0,5% (meio por 

cento) por ano, nos próximos anos projetados.  

 

3.4. QUADRO DE PROJEÇÃO DA RECEITA BRUTA 

 

 

3.4.1. PREMISSAS ADOTADAS NAS PROJEÇÕES 

Para a projeção, fora analisado um histórico dos últimos 5 (cinco) anos do INSTITUTO. 

Aliado a isso, fora feita uma pesquisa de mercado local pela demanda dos serviços 

ofertados pelo INSTITUTO, bem como fora vislumbrada a possibilidade de formação de novos 

convênios com outras Instituições de Ensino para aumentar sua prestação de serviço como polo de 

faculdades de Ensino à Distância (EAD), não se olvidando as perspectivas e projeções fornecidas pelos 

sócios do INSTITUTO. 

Para tanto, foram analisados os seguintes pontos: 

2021 2020 2019 2018 2017
RECEITA OPERACIONAL BRUTA

473.771,66                     455.549,68                     440.144,61                     416.902,31                     

Total das Receitas Operacionais 473.771,66                     455.549,68                     440.144,61                     427.324,87                416.902,31                
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Evolução do faturamento; 

Evolução dos custos e despesas operacionais e financeiras, compatível com a evolução do 

faturamento; 

Verificação se o caixa gerado será capaz de suportar uma parcela de destinação pré-definida no 

quadro de amortização da dívida para pagamento dos credores habilitados na Recuperação 

Judicial, a partir do 18º mês contados da homologação judicial do Plano de Recuperação 

Judicial aprovado em Assembleia Geral de Credores. 

 

As projeções mostram que o INSTITUTO tem condição de reverter significativamente o 

quadro adverso que se apresenta atualmente, desde que consiga implantar e gerir a consecução das 

atividades empresariais, através de sistemas controles já implementados e de uma forma mais 

eficiente, com fincas a tornar os esforços e controle da inadimplência de maneira mais eficaz. 

 

4. PROPOSTA AOS CREDORES APROVADAS EM ASSEMBLEIA GERAL DE CREDORES 

4.1. NOVAÇÃO 

Todos os créditos sujeitos à Recuperação Judicial do INSTITUTO são novados por este 

Plano de Recuperação Judicial.  

Referidos créditos, ora novados, após a aplicação das condições previstas neste Plano de 

Recuperação Judicial,  

 

4.2. CRÉDITOS ILÍQUIDOS 

Os créditos decorrentes de obrigações oriundas de contratos celebrados preteritamente a 

data da propositura da Ação de Recuperação Judicial, ainda que não vencidos, ou que sejam objeto de 

litígio, são ora abrangidos pelas cláusulas e condições deste Plano de Recuperação Judicial, de acordo 

com que preconiza o art. 49 da Lei 11.101/2005. 

Na hipótese de serem reconhecidos, por decisão judicial, créditos que não constam no 

Quadro Geral de Credores (último Edital de Credores publicado), os credores de referidos créditos 

deverão submeter ao procedimento de habilitação, nos termos da Lei 11.101/2005, sendo que tais 

créditos serão pagos na forma prevista no presente Plano de Recuperação Judicial, de acordo com as 

disposições aplicáveis para cada classe de credor (quirografário, com garantia real, trabalhista ou de 

micro e pequenas empresas), podendo ser alterado o percentual de pagamento dos demais credores da 

mesma classe, de modo a acomodar o pagamento de todos os credores, incluindo os novos. 

 



14 
 

4.3. QUITAÇÃO 

Os pagamentos realizados na forma estabelecida neste Plano de Recuperação Judicial 

acarretarão a quitação plena, irrevogável e irretratável de todos os créditos sujeitos a este Plano de 

Recuperação Judicial, ora novados, qualquer que seja seu tipo e natureza, inclusive, mas não limitados 

a, e conforme aplicável, juros, correção monetária, penalidades, multas, tarifas, comissões, 

remunerações, alugueres, preços, taxas, custos, despesas, indenizações, entre outros encargos 

financeiros. 

Com a ocorrência da quitação, os créditos sujeitos a este Plano de Recuperação Judicial 

nos termos da Lei 11.101/2005 serão considerados como tendo sido quitados, liberados e/ou 

renunciados pelos respectivos credores que, ao aprovarem este Plano de Recuperação Judicial, ora se 

obrigam a não mais reclamar tais créditos contra o INSTITUTO, seus diretores, acionistas, sócios, 

funcionários, representantes, sucessores, cessionários, garantidores, a que título for, e nem mesmo a 

excutir as garantias até então vigentes. 

Ademais, o pagamento de eventuais créditos trabalhistas nos termos previstos neste Plano 

de Recuperação Judicial acarretará, também, na quitação de todas as obrigações e verbas decorrentes 

dos contratos de trabalho e/ou da legislação trabalhista, especialmente eventuais multas arbitradas pela 

Justiça do Trabalho em reclamações trabalhistas que estiverem versando sobre créditos de natureza 

trabalhista sujeita a este Plano de Recuperação Judicial nos termos da legislação aplicável, em especial 

a Lei nº 11.101/2005. 

Ainda, este Plano de Recuperação Judicial propõe a concessão dos seguintes prazos e 

condições especiais para pagamento das obrigações vencidas, nos termos do artigo 50 da Lei 

11.101/2005: 

 

4.3.1. CLASSE I - CREDORES DA CLASSE TRABALHISTA 

Embora não existam créditos relacionados na Classe I, se acaso sobrevenham credores 

eventualmente vinculados a esta classe, os créditos devidos serão adimplidos (i) em até 12 (doze) 

parcelas, sendo a primeira paga em até 30 (trinta) dias contados da data da publicação da homologação 

judicial do Plano de Recuperação Judicial, (ii) dentro do prazo máximo de 12 (doze) meses, também 

contados da data da publicação da homologação judicial do Plano de Recuperação Judicial, conforme 

preconiza o art. 41 da Lei 11.101/2005.  

Este pagamento será realizado com fulcro no resultado líquido projetado alcançado pelo 

INSTITUTO neste período, conforme demonstrado do Quadro Demonstração de Resultados  

Projeção. 
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Eventuais créditos trabalhistas controvertidos, que sejam objeto de disputa e/ou de 

reclamação trabalhista, após devidamente homologada sentença de liquidação pela Justiça do 

Trabalho, deverão ser habilitados perante o Juízo competente da Recuperação Judicial para o fim de se 

submeterem a forma de pagamento disposta no parágrafo anterior. 

 

4.3.2. CLASSE II  (CREDORES COM GARANTIA REAL) e CLASSE III  (CREDORES 

QUIROGRAFÁRIOS) 

Destaca-se, ab initio, que não há credores vinculados à CLASSE II (credores de garantia 

real). Todavia, seguindo o campo das eventualidades, acaso sejam realizadas e reconhecidas as 

habilitações para esta classe, a proposta de pagamento seguirá o mesmo raciocínio para as CLASSES 

II e III. 

Este Plano de Recuperação Judicial propõe o provisionamento de um valor fixo mensal, 

conforme demonstrado no escalonamento projetado (ANEXO II), para pagamentos mensais, 

destinados indistintamente aos credores da CLASSE III (credores quirografários). 

Os pagamentos, por conseguinte, serão feitos em 96 (noventa e seis) parcelas iguais, sendo 

paga a 1ª (primeira) parcela, impreterivelmente, no 1º (primeiro) mês subsequente ao período de 

carência de 18 (meses) meses, contados da data da publicação da homologação judicial deste Plano de 

Recuperação Judicial, sendo as demais parcelas adimplidas nos 95 (noventa e cinco) meses 

remanescentes, todas com desconto de 70% (setenta por cento) de seus créditos. 

 

4.3.3. CLASSE IV  (CREDORES MICRO EMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE) 

Destaca-se que não há credores vinculados à CLASSE IV (micro e pequenas empresas), no 

entanto, seguindo o campo das eventualidades, apresenta-se os seguintes termos. 

Para os credores da Classe IV, por tratar-se de micro e pequenos empresários, e 

considerando-se o aspecto social envolvido, o presente Plano de Recuperação prevê a liquidação com o 

mesmo desconto aplicado nas Classes II e III ou seja 70% (setenta por cento), porém com liquidação 

em 60 (sessenta) meses, vencendo-se a primeira parcela no primeiro mês subsequente aos 18 (dezoito) 

meses de carência, imposto igualitariamente às outras classes. 

 

4.4. DEMAIS CONDIÇÕES REFERENTES AOS PAGAMENTOS DOS CRÉDITOS 

Os créditos componentes da Dívida Reestruturada e pendentes de pagamento serão 

corrigidos monetariamente, pela variação do TR + 1% ao ano. 
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Findos os prazos propostos e liquidada a Dívida Reestruturada, estarão quitados os créditos 

habilitados na Recuperação Judicial e sujeitos a este Plano de Recuperação Judicial nos termos da Lei 

11.101/2005. 

 

4.5. FORMAS DE PAGAMENTO 

Os valores devidos aos credores nos termos do presente Plano de Recuperação Judicial 

serão pagos por meio de crédito em conta de depósito de titularidade do credor habilitado por meio de 

Documento de Ordem de Crédito  DOC ou de Transferência Eletrônica Disponível - TED.  

O comprovante de depósito do valor em benefício do credor servirá de prova de realização 

do pagamento. 

Os credores deverão informar diretamente ao INSTITUTO, através de carta, suas 

respectivas contas bancárias, comprovando através de juntada de atos constitutivos para a sua 

representatividade, no prazo de 10 (dez) dias contados da data da publicação da homologação judicial 

deste Plano de Recuperação Judicial. 

Devem os credores, mediante notificação escrita enviada com antecedência mínima de 30 

(trinta) dias, informar a mudança de qualquer alteração necessária para efetuar os depósitos nas suas 

respectivas contas, bem como qualquer alteração cadastral. 

Os pagamentos que não forem realizados em razão de os credores não terem informado 

suas respectivas contas bancárias não serão considerados como descumprimento do Plano de 

Recuperação Judicial. 

O INSTITUTO, a seu exclusivo critério, poderá efetuar pagamentos por meio de cheques 

e/ou dinheiro. 

 

4.6. QUADRO DA RECUPERAÇÃO JUDICIAL 

Classe Valor Percentual 
I - Trabalhistas - 0% 

II - Garantia Real - 0% 

III - Quirografários R$ 442.233,08 100% 

IV - Micro Empresa - 0% 

Total Geral R$ 442.233,08 100,00% 
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4.7. DESALIENAÇÃO DE IMOBILIZADO 

O INSTITUTO, poderá, a seu exclusivo critério e a qualquer momento, alienar, vender, 

locar, arrendar, remover, onerar ou oferecer em garantia quaisquer bens do seu ativo permanente, 

desde que submeta a alienação em comento à 

da Lei 11.101/05), da Assembleia Geral de  11.101/05) ou ao juízo 

competente que cuida da Recuperação Judicial, comprovando, por necessário, a utilidade da operação 

para a viabilidade da recuperação ora em curso. 

 

4.8. FUSÃO, INCORPORAÇÃO, COMBINAÇÃO DE PARCERIAS, ENTRE OUTROS 

Na busca por melhores condições para a recuperação, o INSTITUTO poderá abrir novas 

filiais, criar nova empresa, fundir-se com outras organizações, participar de incorporações (como 

incorporadora, ou como incorporada), realizar parcerias operacionais, modificar o seu objeto social, 

admitir novos sócios ou transferir cotas de participação, sempre com a autorização do juízo da 

Recuperação Judicial e do Administrador Judicial. 

 

4.9. GARANTIAS 

4.9.1. LIBERAÇÃO DAS GARANTIAS PESSOAIS 

A homologação judicial do Plano de Recuperação Judicial implicará, de forma automática, 

em caráter irrevogável e irretratável, com o que já concordam todos os credores, especialmente os 

titulares de tais garantias, na liberação e quitação de todos os garantidores, solidários e subsidiários, 

fidejussórios ou não, tenham se obrigado por meio de aval, fiança ou outro, seus sucessores e 

cessionários, por qualquer responsabilidade derivada de qualquer garantia fidejussória, inclusive, mas 

não exclusivamente, por força de fiança e aval, que tenha sido prestada a qualquer dos credores 

sujeitos a este Plano de Recuperação Judicial para assegurar o pagamento de qualquer crédito devido 

pelo INSTITUTO. As garantias fidejussórias que remanescerem por força judicial e/ou prestadas 

posteriormente nos termos e limites da lei, serão liberadas mediante a quitação dos créditos nos termos 

deste Plano de Recuperação Judicial. 

 

4.9.2. DIREITO DE REGRESSO DOS GARANTIDORES 

Os garantidores que pagarem quaisquer valores aos credores sujeitos a este Plano de 

Recuperação Judicial, antes ou depois da homologação judicial deste Plano de Recuperação Judicial, 

sub-rogar-se-ão nos direitos creditórios do credor que tiver recebido o pagamento, mas receberão nos 
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termos, valores, prazos e forma estabelecidos por este Plano de Recuperação Judicial para o 

pagamento do crédito sub-rogado. 

 

4.9.3. RENOVAÇÃO DE PENHOR DE RECEBÍVEIS E/OU TITULOS DE CRÉDITO 

Os credores detentores de penhor de recebíveis e/ou títulos de crédito que não aceitarem a 

liberação de suas garantias reais terão seus recebíveis e/ou títulos de crédito renovados pelo 

INSTITUTO ou, na impossibilidade de renovação, substituídos por avais ou fianças, sendo vedada a 

retenção do produto financeiro de sua liquidação nos termos do artigo 49, parágrafo 5º, da Lei 

11.101/05. 

 

5. PÓS HOMOLOGAÇÃO  EFEITOS DO PLANO DE RECUPERAÇÃO JUDICIAL 

5.1. VINCULAÇÃO DO PLANO DE RECUPERAÇÃO JUDICIAL 

As disposições do Plano de Recuperação Judicial vinculam o INSTITUTO e seus 

credores, e os seus respectivos cessionários e/ou sucessores, a partir da homologação judicial do Plano 

de Recuperação Judicial. 

 

5.2. CONFLITO COM DISPOSIÇÕES CONTRATUAIS 

Na hipótese de haver conflito entre as disposições deste Plano de Recuperação Judicial e 

aquelas previstas nos contratos celebrados com quaisquer credores anteriormente ao pleito 

recuperacional, em relação a quaisquer obrigações do INSTITUTO, sócios, administradores e/ou 

garantidores (avalistas, fiadores e devedores solidários), especialmente, mas não exclusivamente, as de 

dar, fazer, não fazer, prevalecerão as disposições contidas no Plano de Recuperação Judicial, sempre, 

sendo que o não exercício de quaisquer das prerrogativas e/ou medidas ora estabelecidas neste Plano 

de Recuperação Judicial, não poderá e não deverá ser interpretado, por qualquer credor, como 

novação, desistência ou renúncia de direito. 

 

5.3. PROCESSOS JUDICIAIS 

Exceto se previsto de forma diversa neste Plano de Recuperação Judicial, os credores 

sujeitos a este Plano de Recuperação Judicial não mais poderão, a partir da aprovação do Plano de 

Recuperação Judicial, com o que concordam expressamente: 
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a) Ajuizar ou prosseguir em qualquer ação ou processo judicial de qualquer tipo relacionado a qualquer 

crédito contra o INSTITUTO sujeitos a este Plano de Recuperação Judicial, seja em face do 

INSTITUTO, e/ou dos respectivos garantidores de tais créditos; 

b) Executar qualquer sentença judicial, decisão judicial ou sentença arbitral contra o INSTITUTO 

e/ou dos respectivos garantidores, relacionada a qualquer crédito contra o INSTITUTO sujeitos a este 

Plano de Recuperação Judicial; 

c) Arrestar ou penhorar quaisquer bens do INSTITUTO e/ou de quaisquer garantidores de créditos do 

INSTITUTO. 

d) Criar, aperfeiçoar ou executar qualquer garantia real sobre bens e direitos do INSTITUTO e/ou de 

quaisquer garantidores do INSTITUTO. 

e) Reclamar qualquer direito de compensação contra qualquer valor devido pelo INSTITUTO e/ou 

respectivos garantidores, com seus créditos; e 

f) Buscar satisfazer seus créditos por quaisquer outros meios. 

Todas as execuções ou ações monitórias ou de cobrança judiciais em curso face ao 

INSTITUTO e/ou de quaisquer garantidores do INSTITUTO, relativa aos créditos sujeitos aos 

efeitos deste Plano de Recuperação Judicial (todos os créditos cujos fatos geradores tenham ocorrido 

antes da distribuição do pleito recuperacional, mesmo que consolidados depois dele) serão extintas, e 

as penhoras e constrições existentes serão, em consequência, liberadas, o mesmo se aplicando face aos 

garantidores, devedores solidários, avalistas e ou fiadores do INSTITUTO. 

Serve este Plano de Recuperação Judicial, com as respectivas listas de credores e de 

créditos, juntamente com a decisão homologatória deste Plano de Recuperação Judicial, documento 

bastante para autorizar o INSTITUTO a peticionar pela extinção das ações nos termos do parágrafo 

anterior. 

 

5.4. MODIFICAÇÃO DO PLANO DE RECUPERAÇÃO JUDICIAL 

Aditamentos, alterações ou modificações ao Plano de Recuperação Judicial poderão ser 

propostas pelo INSTITUTO, vis à vis com a evolução do seu desempenho, consoante previsões 

expressas no Plano de Recuperação Judicial, o que poderá ocorrer a qualquer momento após a 

homologação judicial do Plano de Recuperação Judicial, desde que: 

a) Tais aditamentos, alterações ou modificações sejam submetidas à votação soberana em Assembleia 

de Credores; 

b) Sejam aprovadas pelo INSTITUTO; 
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c) Seja atingido o quórum de aprovação exigido pelos artigos 45 e 58, caput e parágrafo 1º, da Lei 

11.101/05. 

 

5.5. EVENTO DE DESCUMPRIMENTO DO PLANO DE RECUPERAÇÃO JUDICIAL 

Este Plano de Recuperação Judicial será considerado descumprido apenas na hipótese de 

mora, assim considerada o não pagamento cumulativo de 2 (duas) parcelas consecutivas previstas no 

Plano de Recuperação Judicial. 

Para esse fim, a mora só restará caracterizada se, vencida a parcela, o INSTITUTO for 

notificado pelos credores, com prazo de 30 (trinta) dias para purga da mora. 

A notificação só será considerada válida se for endereçada para o endereço da sede do 

INSTITUTO. 

 

5.6. CESSÕES 

Os credores poderão ceder seus créditos a outros credores ou a terceiros. A cessão 

produzirá efeitos desde que: 

a) O INSTITUTO e o Juízo da Recuperação sejam informados, e; 

b) Os cessionários recebam e confirmem o recebimento de uma cópia do Plano de Recuperação 

Judicial, reconhecendo que o crédito cedido estará sujeito às suas disposições mediante homologação 

judicial do Plano de Recuperação Judicial. 

 

6. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Este consultor, contratado para elaborar o Plano de Recuperação Judicial de Recuperação e 

dar seu parecer sobre a viabilidade econômico financeira do INSTITUTO, acredita que as 

informações constantes neste Plano de Recuperação Judicial evidenciam que o INSTITUTO será 

capaz de reverter a situação adversa a qual se encontra, visando manter sua continuidade e cumprir 

com seu papel econômico-social no núcleo em que está inserido, desde que consiga implementar as 

soluções propostas e acompanhar sua eficácia periodicamente, com a finalidade de agir e corrigir 

quaisquer desvios percebidos que estejam contra o proposto neste planejamento. 

O INSTITUTO será capaz de honrar com suas obrigações oriundas deste plano, desde que 

as premissas aqui propostas sejam aceitas pelos credores e que os níveis de inadimplência, principal 

motivo que levou a instituição a situação a que se encontra, sejam melhor geridos e controlados, 

evitando, com isso, um desequilíbrio de caixa que prejudicará todo fluxo operacional da empresa. 
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Como as construções de cenário de viabilidade se baseiam nas premissas de negociação 

com os credores explanadas no presente plano, caso não haja concordância com as mesmas, será 

necessário um realinhamento das projeções para adequação a realidade que for negociada e posterior 

verificação se há ou não possibilidade de continuidade da instituição. 
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ANEXO II 
 

LAUDO ECONÔMICO E 
FINANCEIRO - PROJEÇÃO DE 

RESULTADOS E CAIXA 

 



2021 2020 2019 2018 2017
RECEITA OPERACIONAL BRUTA

473.771,66                  455.549,68                  440.144,61                  416.902,31                  

Total das Receitas Operacionais 473.771,66                 455.549,68                 440.144,61                 427.324,87            416.902,31            

Deduções da Receita:
(48.608,97)                   (46.739,40)                   (45.158,84)                   (43.843,53)                   (42.774,18)                   

Total das deduções da receita (48.608,97)                  (46.739,40)                  (45.158,84)                  (43.843,53)                  (42.774,18)                  
10,26% 10,26% 10,26% 10,26% 10,26%

  RECEITA OPERACIONAL LÍQUIDA 425.162,69                 408.810,28                 394.985,78                 383.481,34                 374.128,13                 

(69.974,60)                   (67.283,27)                   (65.007,99)                   (63.114,55)                   (61.575,17)                   
(86.504,64)                   (83.177,54)                   (80.364,77)                   (78.024,05)                   (76.121,03)                   

-                                 -                                 -                                 

Total Custo de Prestação de Serviço (156.479,24)                (150.460,81)                (145.372,76)                (141.138,61)                (137.696,20)                
36,80% 36,80% 36,80% 36,80% 36,80%

  LUCRO OPERACIONAL BRUTO 268.683,45                 258.349,47                 249.613,01                 242.342,73                 236.431,93                 
63,20% 63,20% 63,20% 63,20% 63,20%

DESPESAS OPERACIONAIS

(212.927,28)                 (201.027,54)                 (190.346,02)                 (180.787,20)                 (172.268,71)                 
(14.175,80)                   (13.630,58)                   (13.169,64)                   (12.786,06)                   (12.474,20)                   

(120,34)                         (115,71)                         (111,80)                         (108,55)                         (105,90)                         

Total Despesas Administrativas, Gerais e Comerciais (227.223,42)           (214.773,83)           (203.627,46)           (193.681,80)           (184.848,81)           
53,44% 52,54% 51,55% 50,51% 49,41%

 EBIT 41.460,03                   43.575,64                   45.985,56                   48.660,93                   51.583,13                   
9,75% 10,66% 11,64% 12,69% 13,79%

-                                 -                                 -                                 -                                 -                                 

EBITDA 41.460,03                   43.575,64                   45.985,56                   48.660,93                   51.583,13                   
9,75% 10,66% 11,64% 12,69% 13,79%

Pagamento Dívida RJ (17.391,07)                   (17.694,94)                   (17.998,81)                   (10.326,73)                   (2.430,96)                     
Saldo 165.422,76                  141.353,80                  115.473,11                  87.486,37                    49.152,17                    



Montante da Dívida 422.233,08                           
Deságio (295.563,16)                         70%

Carência 18
Parazo para pagamento 96

Valor da parcela base 1.319,48                               
Taxa de juros Anual 1,94% TR+ 1%

Taxa de juros 0,16%

Fluxo de Pagamento

Data Saldo Inicial Amortização  Principal Amortização Juros Provisão Juros Saldo Final Valor de desembolso

126.669,92                           126.669,92                           

31/01/2017 126.669,92                           -                                         (202,58)                                 202,58                                   126.669,92                           (202,58)                                 
28/02/2017 126.669,92                           -                                         (202,58)                                 202,58                                   126.669,92                           (202,58)                                 
31/03/2017 126.669,92                           -                                         (202,58)                                 202,58                                   126.669,92                           (202,58)                                 
30/04/2017 126.669,92                           -                                         (202,58)                                 202,58                                   126.669,92                           (202,58)                                 
31/05/2017 126.669,92                           -                                         (202,58)                                 202,58                                   126.669,92                           (202,58)                                 
30/06/2017 126.669,92                           -                                         (202,58)                                 202,58                                   126.669,92                           (202,58)                                 
31/07/2017 126.669,92                           -                                         (202,58)                                 202,58                                   126.669,92                           (202,58)                                 
31/08/2017 126.669,92                           -                                         (202,58)                                 202,58                                   126.669,92                           (202,58)                                 
30/09/2017 126.669,92                           -                                         (202,58)                                 202,58                                   126.669,92                           (202,58)                                 
31/10/2017 126.669,92                           -                                         (202,58)                                 202,58                                   126.669,92                           (202,58)                                 
30/11/2017 126.669,92                           -                                         (202,58)                                 202,58                                   126.669,92                           (202,58)                                 
31/12/2017 126.669,92 - (202,58) 202,58 126.669,92 (202,58)
31/01/2018 126.669,92                           -                                         (202,58)                                 202,58                                   126.669,92                           (202,58)                                 
28/02/2018 126.669,92                           -                                         (202,58)                                 202,58                                   126.669,92                           (202,58)                                 
31/03/2018 126.669,92                           -                                         (202,58)                                 202,58                                   126.669,92                           (202,58)                                 
30/04/2018 126.669,92                           -                                         (202,58)                                 202,58                                   126.669,92                           (202,58)                                 
31/05/2018 126.669,92                           -                                         (202,58)                                 202,58                                   126.669,92                           (202,58)                                 
30/06/2018 126.669,92                           -                                         (202,58)                                 202,58                                   126.669,92                           (202,58)                                 
31/07/2018 126.669,92                           (1.319,48)                              (202,58)                                 202,58                                   125.350,45                           (1.522,06)                              
31/08/2018 125.350,45                           (1.319,48)                              (202,58)                                 202,58                                   124.030,97                           (1.522,06)                              
30/09/2018 124.030,97                           (1.319,48)                              (200,47)                                 200,47                                   122.711,49                           (1.519,95)                              
31/10/2018 122.711,49                           (1.319,48)                              (198,36)                                 198,36                                   121.392,01                           (1.517,84)                              
30/11/2018 121.392,01                           (1.319,48)                              (196,25)                                 196,25                                   120.072,53                           (1.515,73)                              
31/12/2018 120.072,53                           (1.319,48)                              (194,14)                                 194,14                                   118.753,05                           (1.513,62)                              
31/01/2019 118.753,05                           (1.319,48)                              (192,03)                                 192,03                                   117.433,58                           (1.511,51)                              
28/02/2019 117.433,58                           (1.319,48)                              (189,92)                                 189,92                                   116.114,10                           (1.509,40)                              
31/03/2019 116.114,10                           (1.319,48)                              (187,81)                                 187,81                                   114.794,62                           (1.507,29)                              
30/04/2019 114.794,62                           (1.319,48)                              (185,70)                                 185,70                                   113.475,14                           (1.505,18)                              
31/05/2019 113.475,14                           (1.319,48)                              (183,59)                                 183,59                                   112.155,66                           (1.503,07)                              
30/06/2019 112.155,66                           (1.319,48)                              (181,48)                                 181,48                                   110.836,18                           (1.500,96)                              
31/07/2019 110.836,18                           (1.319,48)                              (179,37)                                 179,37                                   109.516,71                           (1.498,85)                              
31/08/2019 109.516,71                           (1.319,48)                              (177,26)                                 177,26                                   108.197,23                           (1.496,74)                              
30/09/2019 108.197,23                           (1.319,48)                              (175,15)                                 175,15                                   106.877,75                           (1.494,63)                              
31/10/2019 106.877,75                           (1.319,48)                              (173,04)                                 173,04                                   105.558,27                           (1.492,52)                              
30/11/2019 105.558,27                           (1.319,48)                              (170,93)                                 170,93                                   104.238,79                           (1.490,41)                              
31/12/2019 104.238,79                           (1.319,48)                              (168,82)                                 168,82                                   102.919,31                           (1.488,29)                              
31/01/2020 102.919,31                           (1.319,48)                              (166,71)                                 166,71                                   101.599,83                           (1.486,18)                              
29/02/2020 101.599,83                           (1.319,48)                              (164,60)                                 164,60                                   100.280,36                           (1.484,07)                              
31/03/2020 100.280,36                           (1.319,48)                              (162,49)                                 162,49                                   98.960,88                             (1.481,96)                              
30/04/2020 98.960,88                             (1.319,48)                              (160,38)                                 160,38                                   97.641,40                             (1.479,85)                              
31/05/2020 97.641,40                             (1.319,48)                              (158,27)                                 158,27                                   96.321,92                             (1.477,74)                              
30/06/2020 96.321,92                             (1.319,48)                              (156,16)                                 156,16                                   95.002,44                             (1.475,63)                              
31/07/2020 95.002,44                             (1.319,48)                              (154,05)                                 154,05                                   93.682,96                             (1.473,52)                              
31/08/2020 93.682,96                             (1.319,48)                              (151,93)                                 151,93                                   92.363,49                             (1.471,41)                              
30/09/2020 92.363,49                             (1.319,48)                              (149,82)                                 149,82                                   91.044,01                             (1.469,30)                              
31/10/2020 91.044,01                             (1.319,48)                              (147,71)                                 147,71                                   89.724,53                             (1.467,19)                              
30/11/2020 89.724,53                             (1.319,48)                              (145,60)                                 145,60                                   88.405,05                             (1.465,08)                              
31/12/2020 88.405,05                             (1.319,48)                              (143,49)                                 143,49                                   87.085,57                             (1.462,97)                              
31/01/2021 87.085,57                             (1.319,48)                              (141,38)                                 141,38                                   85.766,09                             (1.460,86)                              
28/02/2021 85.766,09                             (1.319,48)                              (139,27)                                 139,27                                   84.446,62                             (1.458,75)                              
31/03/2021 84.446,62                             (1.319,48)                              (137,16)                                 137,16                                   83.127,14                             (1.456,64)                              
30/04/2021 83.127,14                             (1.319,48)                              (135,05)                                 135,05                                   81.807,66                             (1.454,53)                              
31/05/2021 81.807,66                             (1.319,48)                              (132,94)                                 132,94                                   80.488,18                             (1.452,42)                              
30/06/2021 80.488,18                             (1.319,48)                              (130,83)                                 130,83                                   79.168,70                             (1.450,31)                              
31/07/2021 79.168,70                             (1.319,48)                              (128,72)                                 128,72                                   77.849,22                             (1.448,20)                              
31/08/2021 77.849,22                             (1.319,48)                              (126,61)                                 126,61                                   76.529,75                             (1.446,09)                              
30/09/2021 76.529,75                             (1.319,48)                              (124,50)                                 124,50                                   75.210,27                             (1.443,98)                              
31/10/2021 75.210,27                             (1.319,48)                              (122,39)                                 122,39                                   73.890,79                             (1.441,87)                              
30/11/2021 73.890,79                             (1.319,48)                              (120,28)                                 120,28                                   72.571,31                             (1.439,76)                              
31/12/2021 72.571,31                             (1.319,48)                              (118,17)                                 118,17                                   71.251,83                             (1.437,65)                              
31/01/2022 71.251,83                             (1.319,48)                              (116,06)                                 116,06                                   69.932,35                             (1.435,54)                              
28/02/2022 69.932,35                             (1.319,48)                              (113,95)                                 113,95                                   68.612,88                             (1.433,43)                              
31/03/2022 68.612,88                             (1.319,48)                              (111,84)                                 111,84                                   67.293,40                             (1.431,32)                              
30/04/2022 67.293,40                             (1.319,48)                              (109,73)                                 109,73                                   65.973,92                             (1.429,21)                              
31/05/2022 65.973,92                             (1.319,48)                              (107,62)                                 107,62                                   64.654,44                             (1.427,10)                              
30/06/2022 64.654,44                             (1.319,48)                              (105,51)                                 105,51                                   63.334,96                             (1.424,99)                              
31/07/2022 63.334,96                             (1.319,48)                              (103,40)                                 103,40                                   62.015,48                             (1.422,88)                              
31/08/2022 62.015,48                             (1.319,48)                              (101,29)                                 101,29                                   60.696,01                             (1.420,77)                              

Escalonamento de pagamento da dívida com desconto



Data Saldo Inicial Amortização  Principal Amortização Juros Provisão Juros Saldo Final Valor de desembolso
30/09/2022 60.696,01                             (1.319,48)                              (99,18)                                    99,18                                     59.376,53                             (1.418,66)                              
31/10/2022 59.376,53                             (1.319,48)                              (97,07)                                    97,07                                     58.057,05                             (1.416,55)                              
30/11/2022 58.057,05                             (1.319,48)                              (94,96)                                    94,96                                     56.737,57                             (1.414,44)                              
31/12/2022 56.737,57                             (1.319,48)                              (92,85)                                    92,85                                     55.418,09                             (1.412,33)                              
31/01/2023 55.418,09                             (1.319,48)                              (90,74)                                    90,74                                     54.098,61                             (1.410,22)                              
28/02/2023 54.098,61                             (1.319,48)                              (88,63)                                    88,63                                     52.779,13                             (1.408,11)                              
31/03/2023 52.779,13                             (1.319,48)                              (86,52)                                    86,52                                     51.459,66                             (1.406,00)                              
30/04/2023 51.459,66                             (1.319,48)                              (84,41)                                    84,41                                     50.140,18                             (1.403,89)                              
31/05/2023 50.140,18                             (1.319,48)                              (82,30)                                    82,30                                     48.820,70                             (1.401,78)                              
30/06/2023 48.820,70                             (1.319,48)                              (80,19)                                    80,19                                     47.501,22                             (1.399,67)                              
31/07/2023 47.501,22                             (1.319,48)                              (78,08)                                    78,08                                     46.181,74                             (1.397,56)                              
31/08/2023 46.181,74                             (1.319,48)                              (75,97)                                    75,97                                     44.862,26                             (1.395,45)                              
30/09/2023 44.862,26                             (1.319,48)                              (73,86)                                    73,86                                     43.542,79                             (1.393,34)                              
31/10/2023 43.542,79                             (1.319,48)                              (71,75)                                    71,75                                     42.223,31                             (1.391,23)                              
30/11/2023 42.223,31                             (1.319,48)                              (69,64)                                    69,64                                     40.903,83                             (1.389,12)                              
31/12/2023 40.903,83                             (1.319,48)                              (67,53)                                    67,53                                     39.584,35                             (1.387,01)                              
31/01/2024 39.584,35                             (1.319,48)                              (65,42)                                    65,42                                     38.264,87                             (1.384,89)                              
29/02/2024 38.264,87                             (1.319,48)                              (63,31)                                    63,31                                     36.945,39                             (1.382,78)                              
31/03/2024 36.945,39                             (1.319,48)                              (61,20)                                    61,20                                     35.625,92                             (1.380,67)                              
30/04/2024 35.625,92                             (1.319,48)                              (59,09)                                    59,09                                     34.306,44                             (1.378,56)                              
31/05/2024 34.306,44                             (1.319,48)                              (56,98)                                    56,98                                     32.986,96                             (1.376,45)                              
30/06/2024 32.986,96                             (1.319,48)                              (54,87)                                    54,87                                     31.667,48                             (1.374,34)                              
31/07/2024 31.667,48                             (1.319,48)                              (52,76)                                    52,76                                     30.348,00                             (1.372,23)                              
31/08/2024 30.348,00                             (1.319,48)                              (50,64)                                    50,64                                     29.028,52                             (1.370,12)                              
30/09/2024 29.028,52                             (1.319,48)                              (48,53)                                    48,53                                     27.709,05                             (1.368,01)                              
31/10/2024 27.709,05                             (1.319,48)                              (46,42)                                    46,42                                     26.389,57                             (1.365,90)                              
30/11/2024 26.389,57                             (1.319,48)                              (44,31)                                    44,31                                     25.070,09                             (1.363,79)                              
31/12/2024 25.070,09                             (1.319,48)                              (42,20)                                    42,20                                     23.750,61                             (1.361,68)                              
31/01/2025 23.750,61                             (1.319,48)                              (40,09)                                    40,09                                     22.431,13                             (1.359,57)                              
28/02/2025 22.431,13                             (1.319,48)                              (37,98)                                    37,98                                     21.111,65                             (1.357,46)                              
31/03/2025 21.111,65                             (1.319,48)                              (35,87)                                    35,87                                     19.792,18                             (1.355,35)                              
30/04/2025 19.792,18                             (1.319,48)                              (33,76)                                    33,76                                     18.472,70                             (1.353,24)                              
31/05/2025 18.472,70                             (1.319,48)                              (31,65)                                    31,65                                     17.153,22                             (1.351,13)                              
30/06/2025 17.153,22                             (1.319,48)                              (29,54)                                    29,54                                     15.833,74                             (1.349,02)                              
31/07/2025 15.833,74                             (1.319,48)                              (27,43)                                    27,43                                     14.514,26                             (1.346,91)                              
31/08/2025 14.514,26                             (1.319,48)                              (25,32)                                    25,32                                     13.194,78                             (1.344,80)                              
30/09/2025 13.194,78                             (1.319,48)                              (23,21)                                    23,21                                     11.875,31                             (1.342,69)                              
31/10/2025 11.875,31                             (1.319,48)                              (21,10)                                    21,10                                     10.555,83                             (1.340,58)                              
30/11/2025 10.555,83                             (1.319,48)                              (18,99)                                    18,99                                     9.236,35                               (1.338,47)                              
31/12/2025 9.236,35                               (1.319,48)                              (16,88)                                    16,88                                     7.916,87                               (1.336,36)                              
31/01/2026 7.916,87                               (1.319,48)                              (14,77)                                    14,77                                     6.597,39                               (1.334,25)                              
28/02/2026 6.597,39                               (1.319,48)                              (12,66)                                    12,66                                     5.277,91                               (1.332,14)                              
31/03/2026 5.277,91                               (1.319,48)                              (10,55)                                    10,55                                     3.958,44                               (1.330,03)                              
30/04/2026 3.958,44                               (1.319,48)                              (8,44)                                      8,44                                       2.638,96                               (1.327,92)                              
31/05/2026 2.638,96                               (1.319,48)                              (6,33)                                      6,33                                       1.319,48                               (1.325,81)                              
30/06/2026 1.319,48                               (1.319,48)                              (4,22)                                      4,22                                       (0,00)                                      (1.323,70)                              
























































